
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Março de 2025 e 2024
(Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Balanço Patrimonial em 31 de Março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$) Demonstração dos Fluxos de Caixa para o Exercício Findo em 31 de Março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para o Exercício Findo em 31 de Março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Relatório da Administração
Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V. Sas. as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31.03.2025 e 31.03.2024, acompanhada do parecer dos auditores independentes. Durante o exercício findo em 31.03.2025, a Companhia concentrou seus esforços na prestação de serviços logísticos, prática que a administração 
pretende manter nos próximos exercícios.

VELOCE LOGÍSTICA S.A.
CNPJ nº 10.299.567/0001-64

Demonstração do Resultado 
para o Exercício Findo em 31 de Março de 2025 e 2024 

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro básico e diluído por ação)

Demonstração do Resultado Abrangente 
para o Exercício Findo em 31 de Março de 2025 e 2024

(Em milhares de reais - R$)

ATIVO
	 Nota
	 explicativa	 31/03/2025	 31/03/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa	 4	 43.027	 72.741
Contas a receber	 5	 52.782	 38.061
Impostos a recuperar	 6	 15.997	 15.176
Outros créditos		  3.942	 4.584
Total do ativo circulante		  115.748	 130.562
Não Circulante
Outros créditos.		  751	 701
Imposto de renda e
  contribuição social diferidos	 19	 9.084	 14.609
Direitos de uso	 8	 5.284	 7.885
Imobilizado e intangível	 7	 81.904	 86.807
Total do ativo não circulante		  97.023	 110.002

Total do Ativo		  212.771	 240.564

	 Nota	 Capital	 Reserva	 Reserva	 Reserva de	 Lucros
	 explicativa	 social	 legal	 de lucros	 incentivos fiscais	 acumulados	 Total
Saldos em 31 de Março de 2023		  24.900	 4.980	 99.811	 159	 -	 129.850
Prejuízo líquido do exercício		  -	 -	 (33.101)	 -	 -	 (33.101)
Saldos em 31 de Março de 2024		  24.900	 4.980	 66.710	 159	 -	 96.749
Lucro líquido do exercício		  -	 -	 -	 -	 13.016	 13.016
Dividendos mínimos propostos (R$ 0,006 por ação)		  -	 -	 -	 -	 (130)	 (130)
Constituição de reserva de lucros		  -	 -	 12.886	 -	 (12.886)	 -
Saldos em 31 de Março de 2025		  24.900	 4.980	 79.596	 159	 -	 109.635

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	 Nota
	 explicativa	 31/03/2025	 31/03/2023
Circulante
Fornecedores	 9	 21.823	 21.097
Obrigações tributárias	 10	 301	 353
Obrigações trabalhistas e previdenciárias	 11	 6.368	 7.208
Arrendamentos a pagar	 14	 2.880	 2.511
Dividendos a pagar	 15.b	 130	 -
Empréstimos e Financiamentos	 12	 57.601	 90.443
Outras obrigações		  1.439	 1.504
Total do passivo circulante		  90.542	 123.116
Não Circulante
Provisão para riscos	 13	 9.267	 14.586
Arrendamentos a pagar	 14	 3.327	 6.113
Total do passivo não circulante		  12.594	 20.699
Patrimônio Líquido
Capital social	 15.a	 24.900	 24.900
Reserva legal	 15.b	 4.980	 4.980
Reserva de Lucros		  79.596	 66.710
Reserva de incentivos fiscais	 15.c	 159	 159
Total patrimônio líquido		  109.635	 96.749
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido		  212.771	 240.564

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

	 Nota
	 explicativa	 31/03/2025	 31/03/2024
Receita Líquida de 
  Serviços Prestados	 16	 356.103	 335.723
Custo dos serviços prestados	 17	 (315.464)	 (288.432)
Lucro Bruto		  40.639	 47.291
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas	 17	 (26.061)	 (26.220)
Outras (despesas) receitas operacionais	 17	 8.001	 (1.105)
Lucro Operacional antes do 
  Resultado Financeiro		  22.579	 19.966
Resultado Financeiro Líquido	 18	 (2.480)	 (70.027)
Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de 
  Renda e da Contribuição Social		  20.099	 (50.061)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de renda e 
  contribuição social - correntes	 19	 (1.558)	 (1.791)
Imposto de renda e 
  contribuição social - diferidos	 19	 (5.525)	 18.751
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício		  13.016	 (33.101)
Lucro/Prejuízo Básico por Ação - R$	 20	 0,523	 (1,329)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

	 31/03/2025	 31/03/2024
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício	 13.016	 (33.101)
Outros resultados abrangentes	 -	 -
Resultado Abrangente Total do Exercício	 13.016	 (33.101)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

	 Nota	 31/03/	 31/03/
	 explicativa	 2025	 2024
Caixa Gerado pelas 
  Atividades Operacionais		  24.049	 (10.208)
Pagamento de imposto de 
  renda e contribuição social	 19	 (1.558)	 (1.791)
Caixa líquido gerado pelas 
  (aplicado nas) atividades operacionais		  22.491	 (11.999)
Fluxo de Caixa das 
  Atividades de Investimento
Aquisição de bens do 
  ativo imobilizado e intangível	 7	 (9.465)	 (1.465)
Caixa líquido aplicado nas 
  atividades de investimento		  (9.465)	 (1.465)
Fluxo de Caixa das 
  Atividades de Financiamento
Pagamento de arrendamentos	 14	 (3.449)	 (2.762)
Pagamento de juros de empréstimos	 12	 (10.591)	 -
Captação de empréstimos e financiamentos	 12	 6.300	 82.358
Pagamento de empréstimos	 12	 (35.000)	 (12.322)
Dividendos pagos	 15 b)	 -	 (139)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
  nas) atividades de financiamento		  (42.740)	 67.135
Aumento (Redução) do Saldo de 
  Caixa e Equivalentes de Caixa		  (29.714)	 53.671
Caixa e equivalentes de
  caixa no início do exercício	 4	 72.741	 19.070
Caixa e equivalentes de 
  caixa no fim do exercício	 4	 43.027	 72.741
Aumento (Redução) do Saldo de 
  Caixa e Equivalentes de Caixa		  (29.714)	 53.671

1. Contexto operacional: A Veloce Logística S.A. (“Companhia”) foi consti-
tuída em agosto de 2008 e iniciou suas atividades operacionais após um ano, 
a partir da conquista de contratos de prestação de serviços logísticos, com 
clientes dos setores automotivo e de bens de consumo no Brasil e na Argenti-
na. Em 2021, a Companhia iniciou operações internacionais com os países Uru-
guai, Paraguai e Chile. Em 2023, também iniciou serviços de transportes refri-
gerados. A Companhia está sediada na Avenida Luiz Merenda, 215, em Dia-
dema, Estado de São Paulo. Em 21 de maio de 2009, a Companhia constituiu 
uma filial na Argentina registrada perante a “Inspección General de Justicia - 
IGJ” e na “Administración Federal de Ingressos Públicos - AFIP”, exclusiva-
mente para viabilizar a operação de transporte internacional entre Brasil e Ar-
gentina, cuja administração está concentrada na matriz estabelecida no Bra-
sil. A Companhia tem como principal local de negócios sua matriz brasileira, 
estando as movimentações da filial Argentina devidamente registradas nos li-
vros societários e sujeita às normas tributárias do Brasil. A Companhia é par-
te, desde dezembro de 2011, do Grupo Mitsui, seu controlador e holding, cor-
poração que está presente em diversos países e atua em diversos segmentos 
econômicos. No Brasil, a Companhia atua nos setores logístico e de transpor-
te com operações em entrepostos aduaneiros. Encerramento do exercício 
social: Considerando a prática adotada pelo Grupo Mitsui, para fins de con-
solidação das demonstrações financeiras na matriz, o encerramento do exer-
cício social da Companhia se dá em 31 de março de 2025. Operações na Ar-
gentina e seus efeitos: A partir do mês de abril de 2023, o governo argenti-
no passou a limitar o envio de remessas/transferência internacional de recur-
sos disponíveis em contas bancárias na Argentina e, desta forma, a Compa-
nhia precisou manter esses valores em pesos argentinos sem possibilidade do 
fluxo recorrente de remessas para o Brasil. Tais montantes são provenientes 
do recebimento até então em pesos argentinos da operação de transporte in-
ternacional entre Brasil e Argentina, cuja administração está concentrada na 
matriz estabelecida no Brasil. Devido à grande desvalorização do peso argen-
tino durante 2023, a Companhia teve grande impacto de perdas cambiais so-
bre os saldos represados em caixa e equivalentes de caixa ao longo de 2023. 
Essas perdas cambiais estão reconhecidas no resultado financeiro líquido do 
exercício findo em 31 de março de 2024, na conta variação cambial líquida, 
conforme nota explicativa nº 18. Como alternativa para conseguir a liquidez do 
saldo de caixa em peso argentino, a Companhia celebrou, com o Banco San-
tander, o processo de CCL (“contado con liquidácion”), conhecido também como 
o produto financeiro denominado “Blue Chip Swap”, onde foi realizado um con-
trato de câmbio com o respectivo banco referente aos valores que estavam re-
tidos na Argentina. Essa operação consiste na aquisição de papéis do gover-
no chamados “bonds” através de uma corretora/banco autorizado, que fez a 
aquisição dos mesmos em dólares pela taxa oficial da Argentina e depois fez 
a venda desses papéis com a taxa dólar CCL. A taxa dólar CCL é diferente da 
taxa dólar oficial da Argentina e, desta forma, quando foi realizada a venda 
dos “bonds”, foi reconhecido um resultado financeiro negativo, pois a Compa-
nhia obteve um total de dólares menor do que o valor adquirido pela taxa ofi-
cial. O valor obtido com a venda desses papéis foi transferido para uma conta 
offshore em nome da Veloce no Banco Santander no Peru e, na sequência, foi 
realizado um contrato de câmbio para fazer a remessa ao Brasil. A finalização 
dessa operação ocorreu em abril de 2024. Desde agosto de 2024, a Compa-
nhia está conseguindo fazer o envio de remessas mensais da Argentina para 
o Brasil sem o uso da operação CCL realizada no exercício anterior. Continui-
dade operacional: Os Administradores têm, na data de aprovação das de-
monstrações financeiras, expectativa razoável de que o Grupo possui recursos 
adequados para sua continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, eles 
continuam a adotar a base contábil de continuidade operacional na elabora-
ção das demonstrações financeiras.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram prepara-
das de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro - IFRS Ac-
counting Standards, emitidas pelo International Accounting Standards Board - 
IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas 
contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação so-
cietária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações téc-
nicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração afirma que to-
das as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. As demonstrações financeiras estão expressas em mi-
lhares de reais, arredondadas ao milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra maneira. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras fo-
ram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instru-
mentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito 
nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se no va-
lor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. 2.3. Moeda 
funcional: A moeda funcional é o real - R$, de acordo com as normas descri-
tas no pronunciamento técnico CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas 
de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis. 2.4. Moeda estrangei-
ra: Na elaboração das demonstrações financeiras, as transações em moeda es-
trangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional da Compa-
nhia, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de 
cada transação. No fim de cada exercício, os itens monetários em moeda es-
trangeira são reconvertidos pelas taxas vigentes no fim do exercício. As varia-
ções cambiais sobre itens monetários são reconhecidas no resultado no perío-
do em que ocorrerem. 2.5. Uso de estimativas: A preparação de demonstra-
ções financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exer-
cício de julgamento por parte da Administração da Companhia. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as de-
monstrações financeiras, estão divulgadas na nota explicativa nº 3.
3. Resumo das Políticas Contábeis Materiais: 3.1. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Incluem caixa, contas bancárias e aplicações financeiras com 
liquidez imediata e baixo risco de variação no valor, sendo demonstrados pelo 
custo acrescido dos juros auferidos. Caixa e equivalentes de caixa são classi-
ficados como ativos financeiros mensurados pelo valor justo e seus rendimen-
tos são registrados no resultado do exercício. 3.2. Contas a receber: Apre-
sentadas pelos valores nominais dos títulos representativos dos créditos, in-
cluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias e cam-
biais auferidos, e ajustadas ao seu valor presente. A provisão para Perdas de 
Crédito Esperadas - PCE é constituída com base em análise dos valores a re-
ceber, considerando a perda esperada, conforme critérios mencionados na 
nota explicativa nº 3.7. A PCE foi constituída em montante considerado pela 
Administração suficiente para cobrir prováveis perdas na realização desses 
créditos, os quais podem ser modificados em virtude da recuperação de crédi-
tos junto a clientes devedores ou mudança na situação financeira de clientes. 
O ajuste a valor presente do saldo de contas a receber de clientes não é rele-
vante devido ao curto prazo de realização. 3.3. Imobilizado: Os itens do ativo 
imobilizado estão demonstrados ao valor de custo, deduzido de depreciação e 
perda por redução ao valor recuperável acumuladas. A depreciação é reconhe-
cida com base na vida útil econômica estimada de cada ativo pelo método li-
near, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida 
útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os 
métodos de depreciação são revisados no fim de cada exercício e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ati-
vos mantidos por meio de arrendamento financeiro são depreciados pela vida 
útil esperada da mesma forma que os ativos próprios ou por um período infe-
rior, quando aplicável, conforme os termos do contrato de arrendamento em 
questão. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer 
ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determi-
nados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo e são reconhecidos no resultado. 3.4. Arrendamentos: Os pagamentos 
mínimos de arrendamentos financeiros são alocados entre despesas financei-
ras e redução do passivo em aberto. As despesas financeiras são alocadas a 
cada período durante o prazo do arrendamento visando produzir uma taxa pe-
riódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. Pagamen-
tos contingentes de arrendamentos são registrados por meio da revisão dos 
pagamentos mínimos do arrendamento pelo prazo remanescente deste quan-
do o ajuste do arrendamento é confirmado. Os pagamentos do arrendamento 
devem ser descontados, utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento, 
taxa média de juros ao ano utilizada pela companhia é de 10% para imóveis 
de terceiros, 10% para locação de caminhões e 14% para locação de carretas, 
com base na taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário. Na demons-
tração de fluxo de caixa, os pagamentos de juros e principal de arrendamen-
tos são apresentados como atividade de financiamento. 3.5. Ativos intangí-
veis: Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são 
registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao va-
lor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com 
base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amor-
tização são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudan-
ças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 3.6. Redução ao va-
lor recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: No fim de cada exercí-
cio, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis 
para determinar se há algum indicativo de que tais ativos sofreram alguma 
perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante 
recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante des-
sa perda. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ati-
vo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável da Unidade 
Geradora de Caixa - UGC à qual pertence o ativo. Quando uma base de aloca-
ção razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos tam-
bém são alocados às UGC individuais ou ao menor grupo de UGC para o qual 
uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. Ativos in-
tangíveis com vida útil indefinida ou, ainda, não disponíveis para uso são sub-
metidos ao teste de redução ao valor recuperável, pelo menos, uma vez ao ano 
e sempre que houver qualquer indicação de que o ativo possa apresentar per-
da por redução ao valor recuperável. O montante recuperável é o maior valor 
entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação 
do valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao va-
lor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que reflita uma ava-
liação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos 
do ativo ao qual a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o 
montante recuperável de um ativo (ou UGC) calculado for menor que seu valor 

contábil, o valor contábil do ativo (ou UGC) é reduzido ao valor recuperável. A 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no re-
sultado. Quando a perda por redução ao valor recuperável é revertida, subse-
quentemente ocorre o aumento do valor contábil do ativo (ou UGC) para a es-
timativa revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor con-
tábil que teria sido determinado caso nenhuma perda por redução ao valor re-
cuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou UGC) em exercícios ante-
riores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
imediatamente no resultado. A Companhia analisou o valor de recuperação 
dos ativos e não identificou situações que requeressem o reconhecimento de 
provisão em 31 de março de 2025. 3.7. Provisões: Reconhecidas para obriga-
ções presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que 
seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja pro-
vável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das conside-
rações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada período ou exercí-
cio, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a 
provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a 
obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de 
caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando se 
espera que alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liqui-
dação de uma provisão sejam recuperados de um terceiro, um ativo é reconhe-
cido se, e somente se, o reembolso for certo e o valor puder ser mensurado de 
forma confiável. 3.8. Apuração do resultado: Os custos e as despesas são 
registrados conforme o período de competência. 3.9. Reconhecimento de 
receita: A receita é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou 
a receber, deduzida de quaisquer descontos comerciais e/ou bonificações con-
cedidos e outras deduções similares. As receitas são reconhecidas de acordo 
com o princípio contábil da competência, conforme cumprimento da obrigação 
de performance estabelecida com seus clientes. As receitas são reconhecidas 
quando efetivamente realizadas, ou seja, quando os seguintes aspectos tive-
rem sido cumulativamente atendidos: (a) evidência da existência de contrato; 
(b) serviço efetivamente prestado; (c) preço fixado e determinado; e (d) prová-
vel recebimento. As receitas de prestação de serviços da filial localizada na 
Argentina cujos serviços foram prestados, porém ainda não cobrados, são re-
conhecidas como títulos a faturar. 3.10. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos são 
reconhecidos como despesa ou receita no resultado, exceto quando estão re-
lacionados a itens registrados diretamente em “Outros resultados abrangen-
tes” ou no patrimônio líquido. a) Imposto de renda e contribuição social 
correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social baseia-se 
no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado 
na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis 
ou dedutíveis em outros períodos, além de excluir itens não tributáveis ou não 
dedutíveis de forma permanente. O imposto corrente é o imposto a pagar ou 
a receber/compensar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável. b) Impos-
to de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a con-
tribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre dife-
renças temporárias referentes aos saldos de ativos e passivos reconhecidos 
nas demonstrações financeiras e às bases fiscais correspondentes usadas na 
apuração do lucro tributável. Os impostos diferidos passivos são geralmente 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impos-
tos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tri-
butável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferi-
dos ativos é revisada no fim de cada exercício, e, quando não for mais prová-
vel que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recupe-
ração de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montan-
te que se espera ser recuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são men-
surados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passi-
vo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas 
na legislação tributária vigente no fim de cada período ou exercício ou quan-
do uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. A mensuração 
dos impostos diferidos ativos e passivos reflete as consequências fiscais que 
resultariam da forma pela qual a Companhia espera, no fim de cada período 
ou exercício, recuperar ou liquidar o valor contábil desses ativos e passivos. 
3.11. Capital social: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio lí-
quido. Os custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e op-
ções de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquidos 
de quaisquer efeitos tributários. 3.12. Reserva legal: De acordo com o pre-
visto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 5% do lucro líquido do exercício deve-
rá ser utilizado para constituição de reserva legal, que não pode exceder 20% 
do capital social. 3.13. Reserva de lucros: A reserva de lucros tem como ob-
jetivo principal o financiamento de futuros projetos de investimento da Com-
panhia. De acordo com o previsto no artigo 199 da Lei nº 6.404/76, o saldo de 
reserva de lucros, exceto as para contingências, de incentivos fiscais e de lu-
cros a realizar, não poderá ultrapassar o capital social. Atingindo esse limite, 
a assembleia deliberará sobre aplicação do excesso na integralização ou no 
aumento do capital social ou na distribuição de dividendos. A utilização dessa 
reserva de lucros foi para investimentos em aquisições de novos ativos imobi-
lizados. No momento, não há intenção de capitalizar essas reservas. 3.14. Di-
videndos: A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital pró-
prio efetuada pela Administração da Companhia, que estiver contemplada na 
parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório, é registrada como pas-
sivo na rubrica “Dividendos a pagar”. 3.15. Lucro básico e diluído por ação: 
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 

acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias emitidas durante o exercício. O lucro diluído por ação é calculado ajustan-
do-se à média ponderada da quantidade de ações ordinárias em circulação, 
supondo a conversão de todas as ações ordinárias potenciais que provocariam 
diluição. 3.16. Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e men-
suração subsequente: Os instrumentos financeiros são inicialmente regis-
trados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo fi-
nanceiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo 
financeiro ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre de acor-
do com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias: 
(i) mensurado ao custo amortizado; (ii) valor justo por meio do resultado (VJR); 
e (iii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA). 3.17. Ado-
ção de normas de contabilidade novas e revisadas: Os pronunciamentos 
novos e alterados que entraram em vigência a partir de 01 de janeiro de 2024 
não geraram impactos nas demonstrações financeiras da Companhia. • Clas-
sificação de Passivos como Circulante ou Não Circulante (CPC 26 (R1) / IAS 1). 
• Esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento em uma transação de ven-
da e realocação (CPC 06 (R2) / IFRS 16). • Novos requisitos de divulgação so-
bre acordos de financiamento de fornecedores (CPC 03 (R2) / IAS 7). O pronun-
ciamento alterado que entrou em vigência a partir de 01 de janeiro de 2025 não 
gerou impactos nas demonstrações financeiras da Companhia. • Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações contábeis (CPC 
02 (R2) / IAS 21). Os pronunciamentos novos que entrarão em vigência a partir 
de 01 de janeiro de 2027 que vão gerar impactos nas demonstrações financei-
ras da Companhia. • Apresentação e Divulgação das Demonstrações Financei-
ras (IFRS 18); • Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações (IFRS 
19). A Administração da Companhia, preliminarmente, não identificou efeitos 
relevantes sobre as demonstrações financeiras decorrentes da aplicação des-
ses pronunciamentos. Contudo, ao longo de 2025, efetuará análise mais apro-
fundada para avaliar a existência de eventuais impactos, se algum.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa
	 31/03/2025	 31/03/2024
Caixa	 20	 21
Bancos	 3.764	 36.875
Aplicações financeiras Brasil (a)	 38.701	 31.495
Aplicações financeiras Argentina (b)	 542	 4.350
Total	 43.027	 72.741
(a)	 As aplicações financeiras Brasil são representadas por Certificados de 

Depósito Bancário - CDBs, remunerados por uma taxa média de 99,1% 
em 31 de março de 2025 (99,7% em 31 de março de 2024) da variação 
do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.

(b)	 As aplicações financeiras Argentina são referentes ao saldo de caixa da 
filial, que é aplicado no Fondo Money Market que são corrigidas diaria-
mente pelas taxas de juros da Argentina.

5. contas a receber: a) A composição das contas a receber por idade de ven-
cimento é apresentada a seguir:
Clientes	 31/03/2025	 31/03/2024
A faturar	 3.618	 939
A vencer	 45.552	 34.130
Vencidos:

Até 30 dias	 3.314	 2.521
Entre 31 e 90 dias	 195	 424
Entre 91 e 180 dias	 70	 34
Entre 181 e 360 dias	 50	 9
Acima de 360 dias	 1	 74

Total vencidos	 3.630	 3.062
Provisão para perdas de crédito esperadas	 (18)	 (70)
Total	 52.782	 38.061
A Companhia apresenta saldo de contas a receber, que é composto substan-
cialmente por: (a) clientes nacionais: serviços, sendo que o faturamento ocor-
re no Brasil de acordo com os contratos; e (b) clientes na Argentina: servi-
ços, sendo que o faturamento ocorre na Argentina de acordo com os contra-
tos. Devido as restrições para o envio de remessas impostas pelo governo 
da Argentina, a partir do segundo semestre de 2023, o faturamento de al-
guns clientes que operam na Argentina passou a ser realizado pelas suas 
entidades situadas no Brasil. b) As provisões para perdas foram mensuradas 
considerando a abordagem simplificada do modelo prospectivo de perdas 
esperadas, e foi calculada com base na experiência real de perda de crédi-
to calculada a partir da análise histórica de perdas. A movimentação dessa 
provisão está demonstrada a seguir:
	 31/03/2025	 31/03/2024
Saldo no início do exercício	 (70)	 (318)
Reversão (constituição) de provisão	 (82)	 (285)
Baixa de títulos incobráveis	 134	 533
Saldo no fim do exercício	 (18)	 (70)
6. Impostos a recuperar
	 31/03/2025	 31/03/2024
PIS e COFINS a recuperar	 13.434	 14.001
Imposto de Renda PJ (IRPJ) e
  Contribuição Social (CSLL) a recuperar	 711	 -
Impostos retidos sobre serviços a recuperar	 1.816	 1.144
Outros impostos a recuperar	 36	 31
Total	 15.997	 15.176
Os impostos a recuperar referem-se: (a) retenções sobre faturamento e não de-
pendem de decisões judiciais ou administrativas para sua realização, (b) cré-
ditos oriundos de custos com serviços de transporte ligados intrinsicamente 
com a atividade operacional, (c) créditos originários de depreciação de ativos 
imobilizados. Conforme expectativa da Administração, serão compensados com 
o pagamento de impostos federais relacionados à nossa atividade.

(b)	 Em 19 de novembro de 2024 a Companhia captou empréstimo com o Ban-
co Itaú para a aquisição de 37 carretas no valor de R$6,3 milhões, que 
possui vencimento de curto prazo de principal e juros, a uma taxa de ju-
ros contratada de 13% a.a.

Para a totalidade dos contratos de empréstimos vigentes com instituições fi-
nanceiras não existem cláusulas restritivas financeiras e/ou não financeiras 
de “covenant”.
13. Provisão para Riscos: A Companhia está envolvida em disputas e ris-
cos, nas esferas judicial e administrativa, oriundos do curso normal de suas 
operações, envolvendo questões tributárias, cíveis e trabalhistas. A Adminis-
tração da Companhia acredita que eventuais desembolsos em excesso aos 
montantes provisionados, quando do desfecho dos respectivos processos, se 
houver, não afetarão de forma relevante o resultado das operações e a posi-
ção financeira da Companhia. A movimentação da provisão é como segue:
		  Adições/	 Paga-
Natureza do risco	 31/03/2024	 (reversões)	 mentos	 31/03/2025
Tributária (*)	 2.368	 38	 -	 2.406
Trabalhista (**)	 8.146	 (3.713)	 (2.343)	 2.090
Cível (***)	 4.072	 1.044	 (345)	 4.771
Total	 14.586	 (2.631)	 (2.688)	 9.267
		  Adições/	 Paga-
Natureza do risco	 31/03/2023	 (reversões)	 mentos	 31/03/2024
Tributária (*)	 3.914	 (1.546)	 -	 2.368
Trabalhista (**)	 5.111	 3.764	 (729)	 8.146
Cível (***)	 3.739	 339	 (6)	 4.072
Total	 12.764	 2.557	 (735)	 14.586
(*)	 Em 2021, a Companhia recebeu um ofício do fisco argentino (AFIP) refe-

rente a fiscalização iniciada em 2016 de âmbito administrativo. O proces-
so continua em defesa no Foro Judicial, mas a Companhia, juntamente 
com seus assessores legais, estima perdas prováveis em 31 de março de 
2025 de, aproximadamente, R$2.402.

(**)	 Em 2024, foi constituída provisão decorrente de decisão judicial no valor 
de R$3.329, porém a mesma foi revertida e o valor pago ao reclamante foi 
de R$1.500. Também foram pagos R$843 referentes aos processos que 
estavam em fase de conhecimento, através de acordos em 1ª instância.

(***)	Foi constituída provisão decorrente da questão da tabela de frete míni-
mo, de acordo com a legislação vigente que instituiu a política nacional 
de pisos mínimos do transporte rodoviário de cargas. Em relação às even-
tuais multas e penalidades, não foi constituída qualquer provisão, uma 
vez que referida lei está sob judice do Supremo Tribunal Federal. Nesse 
contexto, a Associação Brasileira de Operadores Logísticos - ABOL obte-
ve liminar para que a ANTT “se abstenha de aplicar aos associados da 
Impetrante quaisquer penalidades previstas na Resolução nº 5.833/2018 
por conta da inobservância dos preços fixados na Resolução nº 5.820/2018 
e nº 5.827/2018, até que se publique nova resolução nos termos dos ar-
tigos 5º e 6º da Lei nº 13.703/2018”, sendo a Veloce beneficiada pela de-
cisão por pertencer ao rol de associadas da ABOL. De acordo com o § 4º, 
do artigo 5º, da Lei nº 13.703, de 8 de agosto de 2018 (“Lei do Frete Mí-
nimo”), a anistia é sobre as indenizações decorrentes de infrações ocor-
ridas até 31 de maio de 2021, dessa forma em 31 de março de 2023 a 
Companhia fez as reversões das provisões realizadas correspondentes 
ao período de 2019 e 2020. Em março de 2024, a Companhia também fez 
a reversão das provisões referentes ao período de abril de 2020 até mar-
ço de 2021. Durante o exercício encerrado em março de 2025, a Compa-
nhia fez provisões decorrente da tabela de frete mínimo, quando foi ne-
cessário. O total da provisão de frete mínimo referente ao período de abril 
de 2021 a março de 2025 é de R$1.698. Em março de 2025, foi constituí-
da uma provisão no valor de R$2.347 decorrente de decisão judicial em 
2ª instância e ao longo do exercício foi realizada a reversão de R$1.303.

Contingências com estimativa de perda classificada como possível: 
A Companhia está envolvida em processos cíveis e trabalhistas nos valores a 
seguir, cuja probabilidade de perda é possível, segundo a classificação feita 
pelos assessores jurídicos e avaliação da Administração da Companhia:
Natureza do risco	 31/03/2025	 31/03/2024
Trabalhista	 21.948	 11.855
Tributário	 16.364	 14.778
Cível	 12.879	 12.266
Total	 51.191	 38.899
Em razão da recente jurisprudência do STF, observa-se um aumento significa-
tivo no número de ações trabalhistas recebidas classificadas como possíveis, 
porém a companhia é incluída com pleitos de reconhecimento de responsabi-
lidade subsidiária e/ou solidária. Para a natureza de risco tributário, a Compa-
nhia possui processos na esfera administrativa, aguardando decisão do CARF, 
com possibilidade de discussão judicial. Os processos classificados com risco 
de perda possível relacionadas à acidentes com fatalidade possuem cobertu-
ra de seguros, os quais garantem o devido desembolso de caixa em eventuais 
condenações ou acordos, quando aplicável.
14. Arrendamentos a Pagar: A Companhia possui contratos de arrendamen-
tos relacionados ao direito de uso de Imóveis de Terceiros, locação de cami-
nhões e carretas que possuem encargos anuais pré-fixados, conforme segue:
	 Taxa média de
	  juros ao ano	 Vencimentos	 2025
Moeda nacional:

Arrendamento imóvel	 10%	 Abr./20 a out./26	 2.427
Arrendamento caminhões	 10%	 Nov./21 a out./26	 1.133
Arrendamento carretas	 14%	 Set./23 a set./28	 2.647

Total			   6.207
Apresentados em:

Circulante			   2.880
Não circulante			   3.327

O cronograma de vencimentos das parcelas dos contratos de arrendamentos 
registradas no passivo não circulante é conforme segue:
	 2025
2024	 -
2025	 2.880
2026	 2.083
2027	 854
2028	 390
Total	 6.207
A movimentação da operação de arrendamento mercantil está demonstra-
da a seguir:
	 Imóveis	 Caminhões	 Carretas	 Total
Saldo inicial em 31/03/2023	 4.927	 2.337	 -	 7.264
Adições	 -	 -	 3.271	 3.271
Contraprestações pagas	 (1.682)	 (774)	 (306)	 (2.762)
Juros incorridos	 393	 201	 257	 851
Saldo final em 31/03/2024	 3.638	 1.764	 3.222	 8.624
	 Imóveis	 Caminhões	 Carretas	 Total
Saldo inicial em 31/03/2024	 3.638	 1.764	 3.222	 8.624
Adições	 178	 -	 -	 178
Contraprestações pagas	 (1.706)	 (774)	 (969)	 (3.449)
Juros incorridos	 317	 143	 394	 854
Saldo final em 31/03/2025	 2.427	 1.133	 2.647	 6.207
15. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de março de 2025 e de 
2024, o capital social subscrito e integralizado era de R$24.900, representado 
por 24.900.001 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pertencen-
tes aos seguintes acionistas:
	 Quantidade de ações
Mitsui & Co. Ltd.	 24.899.999
Mitsui & Co. Brasil S.A.	 2
Total	 24.900.001
O capital estrangeiro da Mitsui & Co. Ltd. encontra-se registrado no Banco 
Central do Brasil - BACEN e a distribuição de dividendos e a repatriação de ca-
pital a não residentes estão sujeitas à regulamentação desse órgão. b) Des-
tinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do exercício, após 
as compensações e deduções previstas em lei e consoante previsão estatutá-
ria, terá a seguinte destinação: • 5% para a reserva legal, até o limite de 20% 
do capital social integralizado. • 1% relativo à destinação de dividendos obri-
gatórios, previsto no estatuto social da Companhia. O saldo, após a apropria-
ção da reserva legal e distribuição de dividendos será destinado para reserva 
de lucros. A Companhia está avaliando sobre uma distribuição adicional de di-
videndos com a matriz. O cálculo da destinação do lucro líquido do exercício, 
correspondentes aos exercícios findos em 31 de março de 2025 e de 2024, está 
demonstrado a seguir:
	 31/03/2025	 31/03/2024
Lucro (prejuízo) líquido do exercício	 13.016	 (33.101)
Percentual de reserva legal a constituir	 -	 -
(-) Reserva legal	 -	 -
(-) Reserva de incentivos fiscais	 -	 -
Base de cálculo dos dividendos obrigatórios	 13.016	 -
Percentual de dividendos obrigatórios	 1%	 -
(-) Dividendos obrigatórios	 130	 -
Reserva de lucros/prejuízos constituída	 12.886	 (33.101)
c) Reserva de incentivos fiscais: A partir de 2023, a Companhia, obteve 
deferimento de liminar com base no art.30 da Lei nº 12.973/2014, e começou 
a utilizar o direito de excluir os valores de crédito presumido de ICMS da base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL. Esses valores foram constituídos na reserva de 
incentivos fiscais. Em março de 2024, a Companhia apurou prejuízo e, confor-
me o art. 198, § 3° da IN 1.700/2017, não constituiu a reserva de incentivos 
fiscais com o crédito presumido de ICMS. Essa reserva será constituída à me-
dida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes. O mandado de se-
gurança referente a esse benefício foi denegado em setembro de 2023. Com 
isso, a Companhia, juntamente com seus assessores jurídicos, decidiu em não 
se utilizar desse benefício para fins de imposto de renda e contribuição social, 
até os devidos desdobramentos no andamento desse processo.
16. Receita Líquida de Serviços Prestados
	 31/03/2025	 31/03/2024
Receita bruta de serviços:

Transporte nacional (a)	 40.319	 38.664
Transporte internacional (b)	 301.839	 286.150
Armazenamento - “cross docking” (c)	 10.145	 8.743
Armazenamento - “in house” (d)	 9.602	 8.405

Total	 361.905	 341.962
Deduções:

Impostos	 (5.802)	 (6.239)
Total	 (5.802)	 (6.239)
Receita líquida de serviços prestados	 356.103	 335.723
(a)	 As receitas de transporte nacional são compostas por serviços de trans-

porte de mercadorias “interplantas”, ou seja, entre as unidades dos clien-
tes, e por serviços de “Milk Run”, em que é feita a coleta de partes e pe-
ças nos fornecedores dos clientes e em suas unidades para encaminhar 
ao armazém de “cross docking”.

(b)	 As receitas de transporte internacional compreendem basicamente o trans-
porte de partes e peças do armazém-geral ou das plantas dos clientes no 
Brasil, para as unidades dos clientes da Companhia em Córdoba, Rosá-
rio e Zarate, na Argentina, entre outros, assim como o transporte de mer-
cadorias da Argentina para o Brasil. O exercício encerrado em 2025 teve 
impacto na receita líquida em decorrência de celebração de novos con-
tratos e reajustes tarifários.

(c)	 As receitas de armazenamento relativas a serviços de “cross docking” 
consistem em separar as mercadorias recebidas, padronizá-las de acor-
do com os moldes do cliente e preparar as carretas com as distintas mer-
cadorias conforme a necessidade dos clientes.

(d)	 As receitas de armazenamento relativas a serviços de “in house” consis-
tem em separar as mercadorias recebidas, padronizá-las de acordo com 
os moldes do cliente e preparar as carretas com as distintas mercadorias 
conforme a necessidade dos clientes, e são realizadas em armazéns ex-
ternos, sendo um deles na cidade de Guarulhos, no Estado de São Paulo.

17. Custos e Despesas por Natureza
	 31/03/2025	 31/03/2024
Custos com transporte, líquido de créditos	 (230.243)	 (213.244)
Gastos com pessoal e serviços de terceiros	 (84.577)	 (77.318)
Provisão para riscos (a)	 5.319	 (1.822)
Depreciação e amortização	 (16.394)	 (16.315)
Aluguel de instalações e despesas com condomínio	 (251)	 (623)
Outros custos e despesas	 (7.378)	 (6.435)
Total	 (333.524)	 (315.757)
Classificados como:

Custo dos serviços prestados	 (315.464)	 (288.432)
Despesas gerais e administrativas	 (26.061)	 (26.220)
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas	 5.894	 (1.301)
Ganho na venda de ativo imobilizado (b)	 2.107	 196

Total	 (333.524)	 (315.757)
(a)	 Movimentação conforme nota explicativa nº 13.
(b)	 No exercício findo em março de 2025, a companhia realizou a venda de 

9 caminhões, 7 carretas e 1 veículo Toyota Corolla. No exercício findo em 
março de 2024, ocorreu a venda de 1 veículo Toyota Corolla e alguns itens 
dos grupos de móveis e utensílios e máquinas e equipamentos.

18. Resultado Financeiro
	 31/03/2025	 31/03/2024
Receitas financeiras:

Rendimentos de aplicações financeiras (a)	 4.320	 28.149
Subtotal	 4.320	 28.149
Despesas financeiras:

Juros sobre empréstimos e financiamentos	 (6.469)	 (8.959)
Juros sobre arrendamentos financeiros (CPC 06 (R2))	 (854)	 (851)
Outras despesas financeiras	 (1.975)	 (1.852)

Subtotal	 (4.978)	 (11.662)
Variação cambial, líquida (b)	 2.498	 (86.514)
Total	 (2.480)	 (70.027)
(a)	 No período de 2023 e 2024, devido às restrições do governo argentino, a 

companhia não conseguiu fazer remessas para o Brasil e o saldo em cai-
xa da Argentina foi aplicado para compensar um pouco as perdas cam-
biais. No exercício de março de 2025, as remessas voltaram a ser reali-
zadas, diminuindo o caixa e os rendimentos de aplicações financeiras.

(b)	 Efeito relevante incorrido durante o exercício findo em 31 de março de 2024, 
substancialmente pelos efeitos cambiais sobre a desvalorização do peso 
Argentino. Para o exercício de março 2025 a moeda se manteve estável.

19. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de renda e con-
tribuição social diferidos: Em 31 de março de 2025, a Companhia possui 
saldo de diferenças temporariamente indedutíveis, principalmente oriundas de 
provisão de riscos, provisões em fornecedores, programa de participação nos 
resultados e provisão para perdas de crédito esperadas, de cerca de R$2.091 
(R$6.716 em 31 de março de 2024). Adicionalmente, a Companhia possui sal-
dos de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, passíveis de 
compensação com lucros tributáveis futuros, nas condições estabelecidas pela 
legislação vigente, sem prazo de prescrição, de R$19.213. Os créditos tributá-
rios relativos ao imposto de renda e à contribuição social diferidos sobre pro-
visões temporariamente indedutíveis foram constituídos em 31 de março de 
2025 e de 2024 devido à expectativa da Administração de geração de resulta-
dos tributáveis nos próximos exercícios. A composição do imposto de renda e 
da contribuição social diferidos ativas (passivas) é como segue:
	 31/03/2025	 31/03/2024
Adições temporariamente indedutíveis	 2.091	 6.716
Base negativa de contribuição social e prejuízo fiscal	 19.213	 17.508
Imposto diferido sobre a 
  diferença de depreciação fiscal x contábil	 (12.220)	 (9.615)
Total	 9.084	 14.609
b) Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição so-
cial: Os valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no 
resultado do exercício findo em 31 de março de 2025 e de 2024 apresentam a 
seguinte reconciliação à alíquota nominal:
	 31/03/2025	 31/03/2024
Lucro antes do imposto de 
  renda e da contribuição social	 20.099	 (50.061)
Alíquota nominal	 34%	 34%
Expectativa de imposto de renda e contribuição 
  social de acordo com as alíquotas vigentes	 (6.833)	 17.020
Efeitos tributários sobre:
Outras adições permanentes	 (250)	 (60)
Despesas de imposto de renda e 
  contribuição social à alíquota efetiva	 (7.083)	 16.960
Imposto de renda e contribuição social - correntes	 (1.558)	 (1.791)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos	 (5.525)	 18.751
Alíquota efetiva	 35%	 34%
20. Resultado Básico e Diluído por Ação: Conforme requerido pelo pro-
nunciamento técnico IAS 33/CPC 41 - Resultado por Ação, a seguir estão de-
monstrados o lucro líquido e a média ponderada das ações em circulação com 
os montantes usados para calcular o lucro por ação básico e diluído:
	 31/03/2025	 31/03/2024
Lucro (prejuízo) líquido do exercício	 13.016	 (33.101)
Quantidade média ponderada de
  ações ordinárias e preferenciais	 24.900	 24.900
Lucro/prejuízo básico por ação (em reais)	 0,523	 (1,329)
Em 31 de março de 2025 e de 2024, não existem efeitos dilutivos que afetem 
o lucro/prejuízo básico por ação.
21. Seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com 
o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis 
com o seu porte e sua operação. As coberturas foram contratadas para cobrir even-
tuais sinistros, considerando a natureza das atividades da Companhia, os riscos 
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 
31 de março de 2025 e de 2024, os valores de cobertura de seguros são:
	 31/03/2025	 31/03/2024
Modalidade	 Importância segurada (*)
Multirrisco (incêndio, danos elétricos etc.)	 84.455	 84.900
Responsabilidade civil de 
  administradores - “Directors and Officers”	 10.000	 10.000
Responsabilidade civil - RCG	 5.000	 5.000
Seguros pessoais dos motoristas	 9.452	 5.910
(*)	 Informação não auditada.
22. Instrumentos Financeiros: a) Considerações gerais: Em 31 de mar-
ço de 2025 e de 2024, a Companhia mantém operações envolvendo instrumen-
tos financeiros representados, substancialmente, por caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber, fornecedores e dividendos, que se aproximam do va-
lor de mercado devido ao vencimento de curto prazo desses instrumentos.
b) Categoria dos instrumentos financeiros
	 31/03/2025	 31/03/2024	 Categoria
Ativos financeiros:

Caixa e equivalentes de caixa	 43.027	 72.741	 Custo amortizado
Contas a receber	 52.782	 38.061	 Custo amortizado
Outros créditos	 3.942	 4.584	 Custo amortizado

Passivos financeiros:
Fornecedores	 21.823	 21.097	 Custo amortizado
Arrendamentos a pagar	 6.207	 8.624	 Custo amortizado
Empréstimos e financiamentos	 57.601	 90.443	 Custo amortizado
Outras contas a pagar	 1.439	 1.504	 Custo amortizado
Dividendos	 130	 -	 Custo amortizado

c) Risco de crédito e concentração de vendas: Parcela significativa da 
receita líquida está concentrada em dois principais clientes. No exercício fin-
do em 31 de março de 2025, esses clientes representaram 66% da receita 
líquida de serviços (71% em 31 de março de 2024). Por meio de controles in-
ternos, a Companhia monitora constantemente as contas a receber, o que li-
mita o risco de contas inadimplentes. d) Risco de taxa de juros: Esse ris-
co está relacionado à possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por 
conta de flutuações nas taxas de juros que resultem no aumento significati-
vo das despesas financeiras com empréstimos e financiamentos captados 
no mercado; entretanto os empréstimos e financiamentos da Companhia são 
de curto prazo, com alguns tendo sido captados a taxas pré-fixadas, minimi-
zando riscos de oscilações de taxa de juros de mercado. e) Risco de liqui-
dez: A gestão prudente do risco de liquidez implica manter caixa, títulos e 
valores mobiliários suficientes, disponibilidades de captação por meio de li-
nhas de crédito compromissadas e capacidade de liquidar posições de mer-
cado. Em virtude da natureza dinâmica dos negócios da Companhia, a Tesou-
raria mantém flexibilidade na captação de recursos por meio da manutenção 
de linhas de crédito compromissadas. A Administração monitora o nível de 
liquidez da Companhia, considerando o fluxo de caixa esperado em contra-
partida às linhas de crédito não utilizadas e o caixa e equivalentes de caixa. 
Derivativos e divulgações: Em 31 de março de 2025 e de 2024, a Compa-
nhia não efetuou nenhuma operação de instrumentos financeiros derivati-
vos. A Companhia também não possui nenhuma operação envolvendo ins-
trumentos financeiros que requeressem divulgações específicas.

	 Nota	 31/03/	 31/03/
	 explicativa	 2025	 2024
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício antes do 
  imposto de renda e contribuição social		  20.099	 (50.061)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do 
  exercício com o caixa líquido gerado 
  pelas atividades operacionais:

Depreciações e amortizações	 7	 13.616	 14.026
Depreciação e amortização - Direito de Uso	 8	 2.779	 2.289
Juros sobre empréstimos, financiamentos e 
  amortização de custos	 12	 6.449	 7.707
Juros sobre arrendamento mercantil	 14	 854	 851
Custo residual de bens do ativo 
  imobilizado e intangível baixados	 7	 752	 1.447
Provisão (reversão) para 
  perdas de crédito esperadas	 5	 82	 285
Provisão (reversão) para riscos e 
  processos judiciais, líquida de reversões	 13	 (2.631)	 2.557

Redução (aumento) nos saldos de ativos:
Contas a receber		  (14.803)	 11.115
Impostos a recuperar		  (821)	 (959)
Outros créditos		  592	 (699)

Aumento (redução) nos saldos de passivos:
Fornecedores	 9	 726	 2.114
Obrigações tributárias	 10	 (52)	 (94)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias	 11	 (840)	 648
Pagamento de contingências	 13	 (2.688)	 (735)
Outras obrigações		  (65)	 (699)

continua...

7. Imobilizado e Intangível
	 31/03/2025	 31/03/2024
	 Taxa anual de depre-		  Depreciação/amorti-		
	 ciação/amortização %	 Custo	 zação acumulada	 Valor líquido	 Valor líquido
Carretas	 7	 84.418	 (30.176)	 54.242	 49.997
Carretas frigoríficas	 10	 4.519	 (1.700)	 2.819	 3.189
Bitrem	 20	 1.821	 (1.821)	 -	 93
Caminhões	 20	 44.291	 (26.259)	 18.032	 27.074
Benfeitorias e instalações	 14,5	 7.682	 (5.885)	 1.797	 2.666
Máquinas e equipamentos	 10	 3.768	 (2.723)	 1.045	 956
Móveis e utensílios	 10	 1.647	 (881)	 766	 623
Veículos operacionais	 20	 806	 (555)	 251	 550
Equipamentos de comunicação	 20	 273	 (219)	 54	 15
Computadores e periféricos	 20	 3.999	 (3.103)	 896	 1.001
Adiantamentos para compra de ativos	 -	 1.731	 -	 1.731	 330
		  154.955	 (73.322)	 81.633	 86.494
Softwares	 20	 5.402	 (5.131)	 271	 313
Total		  160.357	 (78.453)	 81.904	 86.807

A movimentação do ativo imobilizado e intangível está demonstrada a seguir:
	 31/03/2025	 31/03/2024
Saldo inicial	 86.807	 100.815
Adições:

Carretas	 7.189	 -
Benfeitorias e instalações	 152	 39
Máquinas e equipamentos	 156	 58
Móveis e utensílios	 189	 156
Veículos operacionais	 -	 352
Equipamentos de comunicação	 28	 10
Computadores e periféricos	 169	 548
Adiantamento para compra de 
  ativos (Reclassificação de adiantamento)	 1.383	 256
Software	 199	 46

Total de adições	 9.465	 1.465
Baixas líquidas	 (752)	 (1.447)
Depreciação e amortização	 (13.616)	 (14.026)
Saldo final	 81.904	 86.807
Análise de indicadores de redução ao valor recuperável do ativo in-
tangível - “impairment”: Nos exercícios findos em 31 de março de 2025 e 
de 2024, não foram identificados indicadores de perda do valor recuperável 
desses ativos pela Administração.
8. Direitos de Uso
	 Prazo médio		  31/03/2025
	 dos contratos		  Depreciação	 Valor
	 de arrendamento	 Custo	 acumulada	 líquido
Imóveis de terceiros	 De 2017 a 2026	 9.138	 (7.135)	 2.003
Locação de caminhões	 De 2021 a 2026	 3.060	 (2.091)	 969
Locação de carretas	 De 2023 a 2028	 3.271	 (959)	 2.312
Total		  15.469	 (10.185)	 5.284
	 Prazo médio		  31/03/2024
	 dos contratos		  Depreciação	 Valor
	 de arrendamento	 Custo	 acumulada	 líquido
Imóveis de terceiros	 De 2017 a 2026	 8.960	 (5.645)	 3.315
Locação de caminhões	 De 2021 a 2026	 3.060	 (1.479)	 1.581
Locação de carretas	 De 2023 a 2028	 3.271	 (282)	 2.989
Total		  15.291	 (7.406)	 7.885
A movimentação dos ativos de direito de uso está demonstrada a seguir:
		  Locação	 Locação
		  de	 de
	 Imóveis	 caminhões	 carretas	 Total
Custo
Saldo final em 31/03/2023	 8.960	 3.060	 -	 12.020
Adições	 -	 -	 3.271	 3.271
Saldo final em 31/03/2024	 8.960	 3.060	 3.271	 15.291
Adições	 178	 -	 -	 178
Saldo final em 31/03/2025	 9.138	 3.060	 3.271	 15.469
Depreciação
Saldo final em 31/03/2023	 (4.250)	 (867)	 -	 (5.117)
Adições	 (1.395)	 (612)	 (282)	 (2.289)
Saldo final em 31/03/2024	 (5.645)	 (1.479)	 (282)	 (7.406)
Adições	 (1.490)	 (612)	 (677)	 (2.779)
Saldo final em 31/03/2025	 (7.135)	 (2.091)	 (959)	(10.185)
Direito de uso líquido
Saldo em 31/03/2025	 2.003	 969	 2.312	 5.284
Taxa anual média de depreciação 11,2%

9. Fornecedores
	 31/03/2025	 31/03/2024
Carreteiros contratados - agregados (a)	 10.580	 13.290
Transportadoras (a)	 935	 545
Provisão para fretes	 824	 1.028
Seguros	 1.819	 1.523
Outros fornecedores (b)	 7.665	 4.711
Total	 21.823	 21.097
(a)	 Contas a pagar para empresas prestadoras de serviços que efetuam o 

transporte de mercadorias, utilizando as carretas da Companhia.
(b)	 Contas a pagar relativas a empresas fornecedoras de combustível, alu-

guéis, condomínios, embalagens e outros custos de transporte.
10. Obrigações Tributárias
	 31/03/2025	 31/03/2024
Imposto de Renda PJ - IRPJ e 
  Contribuição Social - CSLL	 -	 43
Imposto sobre Circulação de 
  Mercadorias e Serviços - ICMS	 91	 166
Imposto sobre Serviços - ISS	 114	 60
Impostos retidos sobre serviços prestados	 96	 84
Total	 301	 353
11. Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias
	 31/03/2025	 31/03/2024
Salários e obrigações sociais	 1.230	 857
Provisões de férias, 13º salário e encargos	 3.737	 3.063
Participação nos Lucros e Resultados - PLR	 1.401	 3.288
Total	 6.368	 7.208
12. Empréstimos e Financiamentos
	 Empréstimos em 
	 moeda nacional	 Total
Em 31 de março de 2023	 12.700	 12.700
Captações (a)	 82.358	 82.358
Provisão de juros e amortização de custos	 7.707	 7.707
Pagamento (principal e juros)	 (12.322)	 (12.322)
Saldo em 31 de março de 2024	 90.443	 90.443
Captações (b)	 6.300	 6.300
Provisão de juros e amortização de custos	 6.449	 6.449
Pagamento de juros (a)	 (10.591)	 (10.591)
Pagamento principal (a)	 (35.000)	 (35.000)
Saldo em 31 de março de 2025	 57.601	 57.601
(a)	 Captações de empréstimos com instituições financeiras, em 23 de junho 

de 2023 e 11 de setembro de 2023, que totalizam R$82 milhões (um de 
R$65 milhões e outro de R$17 milhões), com vencimento de curto prazo 
e garantia concedida pela sócia Mitsui Tóquio, com taxas de juros con-
tratada de 14,20% a.a. pré-fixada para o empréstimo de R$65 milhões e 
CDI+1,11% a.a. para o empréstimo de R$17 milhões. Em 30 de abril de 
2024, foi liquidado o valor de R$35 milhões mais R$8,3 milhões de juros, 
referente ao empréstimo de R$65 milhões. O saldo restante de R$30 mi-
lhões foi refinanciado modificando o vencimento para curto prazo. Em 06 
de setembro de 2024, foi liquidado o valor de R$2,1 milhões de juros, re-
ferente ao empréstimo de R$17 milhões, que também, nesta mesma data, 
foi refinanciado modificando o vencimento para curto prazo.

	 Em 28 de agosto de 2023, a Companhia fez o financiamento de dois veí-
culos Corolla Toyota Altis/Hybrid Premium para uso exclusivo da diretoria 
no valor de R$358 mil com taxa de 13,81% a.a. pré-fixada. Atualmente, a 
Companhia possui apenas um veículo Corolla Toyota para uso exclusivo 
da diretoria, pois em junho de 2024, o outro veículo foi quitado e vendido.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Março de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Veloce Logística S.A. - CNPJ nº 10.299.567/0001-64

Yusuke Shionoya - Diretor Presidente

Marcia Maria Braga de Azevedo

Contadora - CRC SP-257433/O-2

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Veloce Logística S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Veloce Logística S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as po-
líticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Veloce Logística S.A. em 31 de mar-
ço de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas contábeis internacionais (“IFRS Accounting Stan-
dards”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 

normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase: Concentração de receitas: Conforme mencionado na nota explicativa 
nº 22 às demonstrações financeiras, em 31 de março de 2025, uma parcela 
substancial das receitas da Companhia está concentrada em apenas dois 
clientes. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financei-
ras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (“IFRS  Accoun-
ting Standards”), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operan-
do e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-

trações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•	 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-

trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•	 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia.

•	 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.

•	 Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-

ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional.

•	 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 18 de junho de 2025
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Renato Vieira Lima
Contador - CRC nº 1 SP 257330/O-5

23. Partes Relacionadas: a) Transações entre partes relacionadas
	 31 de março de 2025
		  Arrendamentos
			   Passivo de	 Custo do	 Despesas
	 Dividendos a pagar	 Direito de Uso	 Arrendamentos	 Arrendamento	 Financeiras
Mitsui & Co. Ltd. (i)	 130	 -	 -	 -	 -
Mitsui Rail Capital Participações Ltda. (ii)	 -	 969	 (1.133)	 (774)	 143
Total	 130	 969	 (1.133)	 (774)	 143
	 31 de março de 2024
		  Arrendamentos
			   Passivo de	 Custo do	 Despesas
	 Dividendos a pagar	 Direito de Uso	 Arrendamentos	 Arrendamento	 Financeiras
Mitsui Rail Capital Participações Ltda. (ii)	 -	 1.581	 (1.764)	 (774)	 201
Total	 -	 1.581	 (1.764)	 (774)	 201
As partes relacionadas realizaram transações com base nos critérios estabelecidos entre as partes, com as seguintes naturezas:
(i)	 Mitsui & Co. Ltd.: Valor correspondente a 1% do lucro líquido de dividendo.
(ii)	 Mitsui Rail Capital Participações Ltda.: Valor correspondente a contrato de arrendamento de caminhões.

b) Remuneração da Administração: A remuneração de diretores e demais pessoas chave da Administração é classificada como benefício de curto prazo e 
totaliza R$1.891 em 31 de março de 2025 (R$2.493 em 31 de março de 2024), conforme segue:
	 31/03/2025	 31/03/2024
Salários, férias e 13º salário	 1.608	 1.822
Participação nos lucros e resultados - PLR e gratificação	 186	 535
Assistência médica e seguro de vida	 97	 136
Total	 1.891	 2.493
24. Informação por Geografia: A Companhia mantém as atividades operacionais com clientes dos setores automotivo e de bens de consumo no Brasil, Ar-
gentina e em outros países como Chile, Paraguai e Uruguai. As informações da receita por área geográfica estão detalhadas a seguir:
	 31/03/2025	 31/03/2024
	 Brasil	 Argentina	 Outros	 Total	 Brasil	 Argentina	 Outros	 Total
Receita bruta de serviços:

Transporte nacional	 40.319	 -	 -	 40.319	 38.665	 -	 -	 38.665
Transporte internacional	 242.208	 52.563	 7.068	 301.839	 177.089	 103.677	 5.383	 286.149
Armazenamento - “cross docking”	 10.145	 -	 -	 10.145	 8.743	 -	 -	 8.743
Armazenamento - “in house”	 9.602	 -	 -	 9.602	 8.405	 -	 -	 8.405

Total	 302.274	 52.563	 7.068	 361.905	 232.902	 103.677	 5.383	 341.962
Deduções	 (5.802)	 -	 -	 (5.802)	 (6.239)	 -	 -	 (6.239)
Receita líquida de serviços prestados	 296.472	 52.563	 7.068	 356.103	 226.663	 103.677	 5.383	 335.723

25. Transações que não Afetaram o Caixa
	 31/03/2025	 31/03/2024
Dividendos propostos	 130	 -
Provisão frete mínimo	 6	 137
Adições de arrendamento	 178	 3.271
Total	 314	 3.408
26. Eventos Subsequentes: No mês de abril de 2025, a Companhia reali-
zou o pagamento antecipado de R$18,3 milhões referente ao empréstimo de 
R$17 milhões, principal + juros, tomado junto ao banco Sumitomo com ven-
cimento para junho de 2025.
27. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As presentes demons-
trações financeiras foram aprovadas e autorizadas para divulgação pela Dire-
toria em reunião realizada em 18 de junho de 2025.

...continuação
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